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Resumo
O presente artigo pretende discutir a construção da ideia de pa-
trimônio moderno no Brasil a partir das ações do Iphan - Instituto 
do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, do Inepac – Instituto 
Estadual do Patrimônio cultural e do Condephaat – Conselho Es-
tadual do Patrimônio Histórico, Arqueológico, Artístico e Turístico. 
Problematizando as primeiras ações de tombamento e os entre-
laçamentos entre historiografia e patrimônio, pretende-se colocar 
em debate os crivos teóricos e as práticas discursivas do patrimô-
nio no Brasil dos anos 1940 até os tombamentos icônicos, como 
os da obra completa de Oscar Niemeyer em 2007, por ocasião de 
seu centenário. Pretende-se debater as suas atribuições de valor 
e consagrações das individualidades arquitetônicas. 

Palavras-chave: arquitetura moderna, tombamentos, IPHAN.
 
Abstract
This article aims to discuss the construction of the idea of modern 
heritage in Brazil based on the actions of the Institute of National 
Historical and Artistic Heritage (Iphan). Problematizing the first 
attempts at listing historic buildings and sites, as well as the in-
tertwining of historiography and heritage, it seeks to promote a 
debate on the theoretical lenses and discursive practices of her-
itage in Brazil, focusing on a period that spans from the 1940s 
until landmark listings in the 2000s – such as that of the complete 
works of Oscar Niemeyer in 2007, the year of his 100th birthday. 
In addition, it seeks to discuss the notions of value and the wide-
spread acclaim of individual architectural expressions.

Keywords: modern architecture; listings; IPHAN.

Resumen
El presente artículo pretende discutir la construcción de la idea de 
patrimonio moderno en Brasil a partir de las acciones del Iphan – 
Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (Instituto del 
Patrimonio Histórico y Artístico Nacional). Cuestionándose las pri-
meras acciones declaratorias y los entrelazamientos entre histo-
riografía y patrimonio, se pretende poner en discusión los tamices 
teóricos y las prácticas discursivas del patrimonio en Brasil, en los 
años 1940 hasta las declaraciones como patrimonio cultural icóni-
cas como las de la obra completa de Oscar Niemeyer en 2007, con 
ocasión de su centenario. Se pretende debatir sus atribuciones 
de valor y consagraciones de las individualidades arquitectónicas.

Palabras-clave: arquitectura moderna; declaración del patrimo-
nio cultural; IPHAN.

Introdução

A construção da ideia de “patrimônio moderno” no 
Brasil finca raízes na tradição do movimento mo-

derno que, desde o Estado Novo, passou a protago-
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nizar ações de preservação por meio do instituto do 
tombamento. A arquitetura moderna, legitimada pe-
los seus protagonistas, figurou na listagem de bens 
tombados desde muito cedo, com muitas das obras 
recém-inauguradas. Desde então, o patrimônio nacio-
nal e suas atribuições de valor estão imiscuídos na 
trama da arquitetura moderna. O patrimônio moderno 
construiu-se no Brasil a partir dos comprometimen-
tos dos arquitetos modernos com a preservação, cujas 
práticas seletivas percorreram caminhos argumentati-
vos próprios, focados na arquitetura de matriz corbu-
siana e servindo como argumentos de afirmação his-
toriográfica. A arquitetura moderna e sua afirmação 
no campo cultural e arquitetônico adquirira em 1930 
status de batalha durante a passagem de Costa pela 
direção da ENBA – Escola Nacional de Belas Artes, à 
qual se seguiu a contenda com José Marianno Filho. 
A partir daí, passos substanciais foram dados em fa-
vor da consolidação do grupo moderno, com protago-
nismo costiano na prancheta e nas letras. A tomada 
de lugar no campo do patrimônio histórico e artístico 
nacional será grande fronteira conquistada pelos ar-
quitetos modernos, conquista esta inseparável da va-
loração da arquitetura moderna.

Se nas ações do Iphan – Instituto do Patrimônio Histó-
rico e Artístico Nacional - existe íntima relação entre a 
arquitetura que se considerou relevante de salvaguar-
da e a escrita da história dessa mesma arquitetura, na 
proteção da arquitetura moderna tais relações torna-
ram-se operativas. Os arquitetos modernos lançaram 
mão do tombamento como recurso de afirmação da 
arquitetura defendida como garantia da materialidade 
e prova de originalidade, não só às gerações futuras 
mas às ameaças do presente. A preocupação com a 
autenticidade e integridade das obras do movimento 
moderno, os critérios de seleção fundamentados na 
historiografia e nos saberes técnicos dos arquitetos e a 
valoração das obras monumentais foram referência nos 
tombamentos do Iphan. Os arquitetos das instituições 
de patrimônio no papel de herdeiros da tradição garan-
tiam a integridade dos vestígios materiais da narrativa 
arquitetônica nacional e os tombamentos produziam a 
história. A valoração do movimento moderno no Iphan 
e pelos órgãos estaduais a partir dos anos 1970, ten-
deu à perpetuação das práticas da ortodoxia patrimo-
nial, seguindo o conceito de Marly Rodrigues (2000). 
A hegemonia construída pela ação inicial do Iphan foi 
tornada memória social e fixou na lembrança dada 
a imagem tradicional de patrimônio (MOTTA, 2000). 

As bases de preservação nacional que se construíram 
ainda nos anos 1940 deram o lastro teórico para as 
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preservações futuras. A memória do moderno no Bra-
sil se firmará nos anos 1980, no momento de crise de 
sua linguagem. A partir da década de 1990, quando 
a arquitetura moderna entra na agenda de preocupa-
ções patrimoniais em nível internacional, a constru-
ção do moderno excepcional e monumental se seguirá 
mesmo nas ações regionais. Obras icônicas, exaltação 
do passado heroico, personificação dos grandes no-
mes e fetichização das edificações serão reforçadas 
pelo mundo patrimonial, às expensas dos muitos mo-
vimentos em favor da ampliação de conhecimento e 
da construção de visões críticas e múltiplas de suas 
realizações.

As primeiras preservações da 
arquitetura moderna pelo IPHAN, 
anos 1940-1960

Como já foi dito por diversos autores, em termos cro-
nológicos e estilísticos, a grande maioria dos tomba-
mentos do Iphan até os anos 1970 recaiu sobre edi-
ficações e cidades do período colonial formando um 
conjunto homogêneo (RUBINO, 1996; CHUVA, 2009) 
As exceções à esse grupo de tombamentos saltam aos 
olhos, sendo as mais evidentes as das obras do movi-
mento moderno. Algumas delas eram recém-construí-
das ou sequer estavam finalizadas à época da prote-
ção jurídica. 

Ainda que no Iphan os critérios artísticos tenham 
prevalecido sobre os históricos nos atos de valora-
ção (RUBINO, 1996), na história do pensamento e 
das políticas patrimoniais a combinação entre fatores 
históricos e artísticos foi sempre importante. Disso 
decorre a surpresa inicial com o ineditismo dos pri-
meiros tombamentos do moderno realizados no Bra-
sil. Os critérios de ancianidade seguem relevantes em 
muitos países onde a necessidade de distanciamento 
temporal da época da construção das edificações é 
condição para a salvaguarda, o que gera empecilhos à 
proteção de bens do século XX. A construção da me-
mória da arquitetura moderna internacional iniciou-
-se contemporaneamente à inauguração das obras, 
protagonizada também pelos próprios autores que se 
empenharam na criação de fundações que guardas-
sem sua memória, como Le Corbusier e Frank Lloyd 
Wright, e pela historiografia que exaltou as realiza-
ções do moderno (NASCIMENTO, 2016). No Brasil,  
a proteção jurídica dos bens modernos atendeu aos 
objetivos dos arquitetos modernos que assumiram 
postos no órgão oficial de preservação, construíram 
as políticas e escreveram a história da arquitetura. 
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Os tombamentos do Iphan de bens culturais de ex-
pressão moderna dividem-se, grosso modo, em dois 
momentos: o primeiro vai de 1947 até 1967, e o se-
gundo de 1983 ao presente. A Igreja da Pampulha, de 
Oscar Niemeyer, abre o primeiro bloco de seis tomba-
mentos realizados durante a gestão de Rodrigo Melo 
Franco de Andrade, que se encerra em 1967 com o 
reconhecimento da Catedral Metropolitana de Brasília. 
Um intervalo de quase 20 anos separa este último do 
tombamento da sede da Associação Brasileira de Im-
prensa, ABI, no Rio de Janeiro, em 1983, ao qual se 
seguiu outra leva de reconhecimentos da arquitetura 
moderna, quando a instituição, a arquitetura brasilei-
ra e patrimônio estavam em outro momento, no con-
texto da redemocratização política. 
 
Nos primeiros tombamentos do Iphan de bens imóveis 
do movimento moderno a relação com a história da 
arquitetura foi pragmática. Preponderaram as inscri-
ções de edificações indispensáveis à “trama narrativa” 
que estavam ameaçadas de inconclusão ou mutilação, 
garantindo-se sua permanência como provas mate-
riais do moderno nacional. A justificativa para o reco-
nhecimento precoce adivinha do fato de tais obras já 
serem monumentos que os destinariam a ser inscri-
tos, “mais cedo ou mais tarde, nos Livros do Tombo”, 
como declarou Lucio Costa ao defender a proteção à 
Igreja da Pampulha. Compõem este lote de obras do 
primeiro momento a Igreja de São Francisco de Assis, 
da Pampulha, o edifício do MESP, a Estação de Hidroa-
viões, o Catetinho, o Parque do Flamengo e a Catedral 
de Brasília. 

De modo geral, conforme pesquisa nos processos de 
tombamento do Iphan, estas proteções legais foram 
guiadas pela assertiva da arquitetura considerada ver-
dadeira e na busca por sua consagração por meio da 
articulação entre historiografia e proteção jurídica, 
utilizada nos casos considerados extremos de perda 
eminente. Como nos demais processos da institui-
ção deste período, os reconhecimentos partiram dos 
técnicos e não esconderam a clareza de propósitos 
da salvaguarda dos exemplares mais importantes do 
momento contemporâneo. Ministério da Educação e 
Cultura, Igreja de São Francisco de Assis e Estação 
de Hidroaviões foram declarados patrimônio nacional 
em razão de seus valores artísticos excepcionais, as-
sim eleitos pelo grupo. Se no Ministério a intenção 
era a comemoração do feito da arquitetura nacional, 
marco inaugural da nova tradição edilícia, na igreja e 
na estação utilizava-se o recurso jurídico para a ma-
nutenção das realizações importantes do moderno 
ameaçadas de descaracterização. (IPHAN, Processo 
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de tombamento n.0373-T-47, Igreja de São Francisco 
de Assis; Processo de tombamento n. 0375-T-48, Edi-
fício na Rua da Imprensa, 16)

Por serem tão recentes à época do tombamento e 
suas argumentações estarem tão intimamente liga-
das à afirmação do projeto de arquitetura em curso, 
tais ações de salvaguarda são exemplos didáticos dos 
processos que envolvem a atribuição de valor no pa-
trimônio cultural. Demonstram como são projetos so-
cialmente construídos e atendem a propósitos particu-
lares, no caso brasileiro daqueles anos, de construção 
da nacionalidade. A materialização da nação por meio 
da arquitetura perpassou as ações da cultura do Es-
tado Novo e prosseguiu nos anos seguintes, quando 
os saberes técnicos ainda ditavam a eleição do patri-
mônio da nação.  A partir do tombamento do Cateti-
nho, em 1959, os pedidos de proteção de edificações 
modernas chegam ao Iphan assinados por prefeitos 
ou governadores interessados na continuidade física e 
simbólica do seu legado político (IPHAN, Processo de 
tombamento Edifício conhecido como RP-1 ou “Cateti-
nho” 0594-T-59). Encontram a instituição ensimesma-
da, com práticas rotineiras, e pouco afeita às suges-
tões ao patrimônio nacional, uma tarefa que afinal, 
por décadas, coube exclusivamente aos técnicos, não 
obstante o “tombamento voluntário” estar previsto no 
Decreto-lei n. 25 de 1937. Como o Catetinho, a Cate-
dral de Brasília e o Aterro do Flamengo eram também 
expressões do moderno nacional com características 
de excepcionalidade ou de monumentalidade e encon-
traram guarida no Iphan. O que parece ser mais im-
portante é que sua relevância como tal é argumentada 
por agentes de fora da instituição de patrimônio cultu-
ral. Leigos e eruditos legitimam as obras ao pedirem e 
assentirem com a necessidade dos tombamentos. Ou 
seja, os valores do moderno já estavam consagrados. 

O professor e conselheiro do Iphan Paulo Santos, em 
seu parecer sobre o Aterro do Flamengo, nos dá di-
mensão do lastro do moderno e do processo de cons-
trução de sua memória nos anos 1960, que se evi-
denciará nas décadas seguintes. A aceitação para o 
tombamento de objeto inusitado e a argumentação 
em favor da paisagem são indícios das novidades, mas 
a justificativa do tombamento pela natureza grandio-
sa e excepcional da obra de Affonso Eduardo Reidy e 
Burle Marx cristaliza as práticas (IPHAN, Processo de 
tombamento, n. 0748-T-64).

Se os objetos e problemas patrimoniais começam a 
mudar, os valores da arquitetura moderna foram exal-
tados na condição de patrimônio nacional serão cor-
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roborados pelos processos de enraizamento do movi-
mento conscientemente efetuados nos anos 1940 e 
1950, dos quais as ações do Iphan fazem parte. A 
emergência de novas expressões arquitetônicas nos 
anos 1980 e os questionamentos dos “rumos” da ar-
quitetura brasileira estiveram constantemente acom-
panhados das lembranças e realizações dos modernos, 
agora exaltados como mestres. Monumentalidade e 
excepcionalidade serão frequentemente listados nos 
atributos das obras modernas que serão objeto de pa-
trimonialização nos anos seguintes, sobretudo a par-
tir dos anos 1980, sendo justificativa e justificando o 
conquistado lugar de memória.

Anos 1980: tombamento e construção 
de memória

Durante o período de redemocratização na década 
de 1980, as reivindicações por memória urbana e o 
alargamento do campo da preservação são percebidas 
na atuação dos órgãos de preservação (RODRIGUES, 
2001; MOTTA, 2000). Como em muitos outros países, 
os anos 1980 foram cruciais para a construção da me-
mória da arquitetura moderna. Respondendo às du-
ras críticas recebidas, organizações sociais, entidades 
de classe, preservacionistas e órgãos de preservação 
se levantaram em defesa do patrimônio do século XX 
num sentido mais largo, ou especificamente, do patri-
mônio do movimento moderno. A criação, em 1989 da 
ONG Docomomo – Documentation and Conservation 
of the Modern Movement - na Holanda, rapidamente 
agregou muitos interessados ao redor do mundo que, 
reunidos em congressos bianuais, defendem o seu le-
gado. No caso brasileiro, entretanto, a crítica ao movi-
mento moderno ficou difusa, mal-elaborada. Passou-
-se ao estágio da construção de memória dos grandes 
mestres da arquitetura sem que o processo de crítica 
tivesse gerado debates públicos. A preservação mo-
derna neste período foi feita na chave da celebração, 
com muitas publicações e algumas proteções legais. 
O grande interesse pela arquitetura moderna é ates-
tado, por exemplo, pelo sucesso do Docomomo-Bra-
sil que já organizou inúmeros encontros nacionais e 
internacionais, sendo responsável por estimular uma 
vasta produção sobre o assunto. O envelhecimento, a 
mudança de usos e os problemas de manutenção atin-
giam diversas obras construídas em meados do século 
XX. Em muitos casos mobilizavam-se os argumentos 
da inadequação e da falência do movimento moderno. 

O patrimônio cultural estava no vértice das ações e de-
bates sobre o urbano daqueles anos. As disputas por 
memórias e narrativas de identidade nacional coloca-
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ram o passado e a preexistência física das cidades no 
campo de disputas que pressionaram por ações para 
além daquelas impostas pela chamada “ortodoxia do 
patrimônio”. Dentro do Iphan e em órgãos estaduais e 
municipais, chegando até as políticas constitucionais, 
assiste-se a uma ampliação sem precedentes (MOTTA, 
2000; RODRIGUES, 2000; CAMPOFIORITO, 1985). As 
atribuições de valor à arquitetura moderna tiveram 
novos movimentos e novos sujeitos. Os recém-cria-
dos órgãos estaduais atuaram com força evidente na 
preservação da memória moderna. Em paralelo, no-
vas narrativas, talvez menos hegemônicas, oriundas 
de novas publicações de livros e dos novos periódicos 
de arquitetura como as revistas Projeto e a AU, possi-
bilitaram um aquecimento dos debates e possibilida-
des de veiculação do movimento moderno. Elas, como 
veremos mais adiante, não transformaram substan-
cialmente as práticas de atribuição de valor, tal como 
estruturadas pelo Iphan até a década de 1980, no que 
se refere à arquitetura moderna. 

Após o tombamento da Catedral de Brasília em 1967, 
as proteções legais feitas pelo Iphan sofrem um in-
tervalo de pouco mais de uma década até que novos 
tombamentos de bens imóveis modernos aconteçam. 
Nos anos 1980 chegam ao Iphan vários pedidos refe-
rentes à arquitetura moderna, o que de pronto trans-
parece a mudança do perfil de atuação nos “tempos 
de abertura” mais permeável às demandas da socie-
dade. Também são abertos outros processos pelos 
técnicos da instituição, como foram o do Parque Hotel 
São Clemente e o do Parque Guinle, de 1984 de Lucio 
Costa, pedidos pela Diretoria Regional do Iphan no Rio 
de Janeiro (IPHAN, Processo de tombamento n. 1110-
T-84; IPHAN, Processo de tombamento n. 1109-T-84). 

Inicialmente os processos do Parque Guinle e do Par-
que Hotel São Clemente são negados em análise do 
arquiteto Edgar Jacintho, que já havia dado parecer 
favorável ao tombamento da Associação Brasileira de 
Imprensa – ABI, questionando a validade do tomba-
mento de bens culturais contemporâneos, juízo que 
poderia ser feito “com mais acerto pelas gerações 
futuras”. Sugere o equacionamento do problema por 
meio da criação de novo instituto jurídico do tom-
bamento “ad referendum” com o prazo de carência 
correspondente a uma geração, quando seria melhor 
analisado (IPHAN, Processo de tombamento n. 1110-
T-84 e n. 1109-T-84). 

O pedido é então estudado por Antônio Pedro de Al-
cântara, arquiteto do Iphan, que não duvida dos va-
lores das obras de Lucio Costa, e lembra da profunda 
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ligação do arquiteto com o Iphan: “(...) parece-nos 
chegado o momento da SPHAN e do País saldar uma 
dívida com seu antigo servidor, desmentindo o dito po-
pular de que ‘santo de casa não faz milagre’”. (IPHAN, 
Processo de tombamento n. 1110-T-84) A proposta 
de novo tipo de reconhecimento é negada interna-
mente, e o tombamento das obras foi indicado se-
gundo inquestionável reconhecimento de “elementos 
significativos de sua obra como patrimônio nacional”.  
Segundo Dora Alcântara, à época diretora da Divisão 
de Estudos e Tombamentos do Iphan, a dificuldade 
das obras modernas não era sua historicidade, mas a 
grande quantidade de obras de interesse, o que exigi-
ria responder com critérios rigorosos. (IPHAN, Proces-
so de tombamento n. 1110-T-84)

Tanto Dora Alcântara quanto o conselheiro Kneese 
de Mello foram firmes quanto ao valor histórico das 
obras de Lucio Costa, desprendendo-se do significa-
do meramente arquitetônico. Para o arquiteto que vi-
nha discutindo o tema da valoração e historicidade da 
arquitetura moderna no Condephaat (NASCIMENTO, 
2019), não havia questionamentos quanto ao sentido 
“eterno e irreversível” do Parque Guinle e do Hotel de 
Friburgo. O arquiteto Kneese de Mello foi conselhei-
ro responsável pelos pareceres da ABI, das casas de 
Warchavchik, das obras de Lucio Costa e de Brasília, 
todos favoráveis. Mostrou-se emocionado e pessoal-
mente envolvido com a causa, exaltando o feito dos 
colegas e a arquitetura nacional. A história canônica 
da arquitetura moderna, nos termos de Carlos Martins 
(1999) transparece nos pareces e nas citações a Le 
Corbusier, Yves Bruand e Lucio Costa, entre outros. 
(IPHAN, Processo de tombamento n. 1100-T-83)

O arquiteto Augusto da Silva Telles, importante diri-
gente da área central do Iphan desde os anos 1970 
defende com ênfase o tombamento, sob o argumento 
de que essa já era uma prática comum na institui-
ção (IPHAN, Processo de tombamento n. 1110-T-84). 
Além das dúvidas de Edgar Jacintho, o então diretor 
da regional do Recife, Ayrton de Carvalho, negou, em 
1986, o pedido feito pelo Governador do Estado de 
Pernambuco de tombamento do Pavilhão de Óbitos do 
arquiteto Luís Nunes, sob o argumento da ausência 
de valor histórico e de excepcionalidade. O proces-
so voltou a ser analisado cerca de dez anos depois, 
em 1997, pelo arquiteto José Simões Belmont Pes-
sôa, contundentemente favorável à proteção legal 
pelo Iphan. Mostrou em seu parecer a importância da 
experiência de Luís Nunes à frente da Diretoria de Ar-
quitetura e Construção, fato de ressonância nacional. 
Fundamentado em Bruand, para quem o Pavilhão de 
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Óbitos era “obra prima”, e na publicação Brazil Builds, 
na qual figura, José Pessôa conclui pelo tombamento 
imediato do bem artístico nacional como reconheci-
mento a um dos “melhores exemplares do primeiro 
momento da arquitetura moderna brasileira como a 
crítica já o fazia desde 1943, data da publicação de 
Brazil Builds”. (IPHAN, Processo de tombamento n. 
1206-T-86)

Sob a argumentação de valor inegável para a nação, 
dentro da lógica da narrativa historiográfica consagra-
da, estando ameaçadas ou não de descaracterização, 
as obras modernas entraram para os livros do tombo 
desde os anos 1940 e retomaram com força na dé-
cada de 1980. Em uma década em que há uma am-
pliação sem precedentes dos agentes, sujeitos, prá-
ticas e discursos do patrimônio cultural, o olhar para 
a arquitetura moderna reiterou os critérios estéticos 
na atribuição de valor às obras (devidamente legiti-
mado pela historiografia) e deu grande importância 
às autorias e individualidades arquitetônicas. A partir 
dos anos 1970, a entrada dos municípios e dos órgãos 
regionais na discussão do patrimônio, permitiu rees-
truturar progressivamente as possibilidades seletivas, 
os conceitos e critérios do patrimônio. A inclusão da 
arquitetura moderna no rol de bens protegidos pelos 
órgãos estaduais de São Paulo e Rio de Janeiro, assim 
como no Iphan, significou pouco em termos da reno-
vação conceitual da década da redemocratização. A 
arquitetura moderna esteve no vértice do problema 
da ampliação conceitual ao patrimônio, tensionando 
as práticas estabelecidas de valoração, na medida em 
que os pedidos de preservação feitos pelas comunida-
des chegavam a partir de outros olhares ao patrimô-
nio para muito além daquele dos especialistas. 

Os modernos “regionais” como 
patrimônio: Rio de Janeiro e São 
Paulo

Os órgãos estaduais de patrimônio, de fôlego e agenda 
nova em face às políticas de patrimônio e das metodo-
logias críticas propostas nos anos 1970 e, com muita 
força nos anos 1980, igualmente abraçaram a arqui-
tetura moderna no seu escopo de trabalho. Inepac 
– Instituto Estadual do Patrimônio Cultural do Rio de 
Janeiro - e Condephaat – Conselho de Defesa do Patri-
mônio Histórico, Arqueológico, Artístico e Turístico do 
Estado de São Paulo – incluíram obras de arquitetura 
moderna nos seus livros de tombo em momento coin-
cidente com a retomada da crítica de arquitetura via 
novas revistas – como a Projeto e a AU - e as muitas 
publicações sobre o assunto. Além disto, há uma cons-
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trução de memória do movimento moderno no Brasil 
que é feita diante novas práticas projetuais, mas, so-
bretudo, diante da percepção da passagem do tempo 
e de sua historicidade. A arquitetura moderna como 
legado começa a se organizar nos anos 1980. Que 
bens comporiam essa herança e que fazer com eles? 

Tanto no Rio de Janeiro, quanto em São Paulo, fo-
ram mobilizadas as elaborações historiográficas da in-
telectualidade da arquitetura. A excepcionalidade da 
arquitetura e principalmente a autoria, segundo Sil-
via Wolff e Tony Zagato (2007; 2016), contaram nos 
tombamentos de edifícios modernos pelo Condephaat 
muito mais do que em arquiteturas de outros perío-
dos. A vinculação das obras aos arquitetos célebres da 
escola paulista, assim citada, aliada às características 
técnico-construtivas será motivação para as proteções 
de muitas das obras. Mesmo que os critérios de se-
leção nunca tenham sido elaborados, os tombamen-
tos atenderam a dado perfil de arquitetura moderna: 
aquela estabelecida pela linha de interpretação sacra-
mentada pela história da arquitetura escrita e ensina-
da a serviço do projeto, com caráter operativo. As mo-
tivações e justificativas para a seleção da arquitetura 
moderna a preservar veio estritamente dos saberes 
da arquitetura, da história da arquitetura, fundada em 
critérios estético-estilísticos. 

Dois casos nos ajudam a entender os entrelaçamen-
tos entre historiografia e salvaguarda do patrimônio 
cultural moderno na década de 1980: o Cine 9 de 
Abril, em Volta Redonda/RJ, e a Casa Modernista, em 
São Paulo. Uma obra no interior do Estado, de ar-
quiteto desconhecido pelo grande público, represen-
tante da expansão da linguagem moderna no Brasil, 
nos termos mostrados por Fernando Lara (2005). A 
outra, peça fundante da arquitetura moderna nacio-
nal, mas mergulhada nas polêmicas historiográficas 
da chamada “trama narrativa” da arquitetura (MAR-
TINS, 1999). Em ambos os casos, os pedidos de pre-
servação partiram do interesse da população, mas os  
crivos técnicos e historiográficos foram decisivos na 
construção de argumentos a favor ou contra a prote-
ção legal. 

Um dos episódios mais importantes do patrimônio 
no Brasil, no que se refere às mobilizações popula-
res da primeira metade da década de 1980 foi o da 
Casa Modernista, em São Paulo. Às vésperas do ano 
novo de 1984 o então diretor do Condephaat Antônio 
Augusto Arantes abriu o processo de tombamento da 
Casa Modernista na Vila Mariana projetada por Gre-
gori Warchavchik, naquele momento sob ameaça de 
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demolição para a construção de edifícios residenciais, 
garantindo, assim, o seu tombamento em caráter pro-
visório (Decreto n. 13426 de 16.3.1979, artigos 142, 
144 e 146). A luta pela preservação da casa envolveu 
moradores do bairro, políticos, universidades e de-
mais interessados em episódios que tiveram passea-
tas, confrontos com a polícia, duras argumentações 
com os proprietários e processos judiciais. Abaixo-as-
sinados da comunidade e pareceres de especialistas 
fundamentaram o processo de tombamento aprova-
do pelo Conselho Consultivo do Condephaat em 1984 
(RODRIGUES, 2001).

A Casa Modernista foi construída pelo arquiteto para 
sua família no final dos anos 1920, onde viveu por 
cerca de 40 anos. No final dos anos 1970 a casa ficou 
vazia e em 1983 os herdeiros deram início à venda 
para uma imobiliária. O empreendimento Palais Ver-
sailles, com quatro torres de apartamentos, ocupa-
ria boa parte do terreno, impedindo o uso do jardim 
que era feito pelos moradores do bairro. Diante disso, 
uma intensa mobilização dos moradores do bairro da 
Vila Mariana e de estudiosos se iniciou para impedir a 
destruição da casa e salvaguardar a área verde ao re-
dor (RODRIGUES, 2001). A proposta de preservação 
valorara os aspectos simbólicos ou afetivos da casa e 
dos jardins para a população, motivadores da luta por 
sua manutenção. O grupo foi organizado em torno do 
“Movimento Pró-preservação do Parque Modernista”, 
que empreendeu muitos esforços para a salvaguarda 
da casa e jardins. 

O interessante é que tanto no Condephaat, quan-
to no Iphan, os valores arquitetônicos justificaram 
a patrimonialização da casa. Preservou-se não uma 
casa como tantas outras da Vila Mariana, importan-
te para o bairro e para o cotidiano dos moradores 
do bairro, mas a icônica Casa Modernista, exalta-
da por certa historiografia paulista como gênese do 
movimento moderno. Estes aspectos contaram deci-
sivamente em muitos dos pareces técnicos de tom-
bamento. No Iphan a argumentação arquitetônica 
é levada ao ponto de o ato de tombamento não se  
restringir apenas à “pioneira” casa da Vila Mariana 
(conforme “opinião do arquiteto Lucio Costa”), mas 
incluir outras duas residências do arquiteto - as casas 
da Rua Bahia e da Rua Itápolis - que representavam 
o conjunto da obra de Warchavchik e a “evolução” 
de sua obra. Ou seja, como a primeira casa era par-
te de um processo inicial e inacabado em direção à 
linguagem moderna, importava proteger o conjunto 
das obras residenciais do arquiteto, em que os ajus-
tes foram sendo feitos em favor da suposta “verdade 
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arquitetônica”. (IPHAN. Processo de tombamento n. 
1121-T-84, Casa modernista de Warchavchik na Rua 
Santa Cruz) 
 
Como mostrou José Lira (2011), a interpretação de 
que a casa de Warchavchik era discrepante com o dis-
curso do arquiteto foi repetida por vários historiadores 
como Carlos Lemos e Yves Bruand. Construída com 
alvenaria de tijolos, piso de tijolos sobre vigas de ma-
deira e platibanda escondendo a cobertura em telhas 
de barro, para Bruand, a casa traía os cinco pontos da 
arquitetura de Le Corbusier, e por isso não era ver-
dadeiramente moderna. As argumentações do Iphan 
pelo tombamento das três casas refletiam esta inter-
pretação historiográfica. A afirmação de que o tomba-
mento perpetuaria o tempo, evocando os valores da 
historiografia da arquitetura brasileira, provava as re-
lações entre preservação e escrita da história, tecido 
pelo Iphan desde o tombamento do edifício do Minis-
tério da Educação e Saúde. A proteção legal das três 
casas de Warchavchik integra a retomada dos estudos 
da arquitetura moderna pelo Iphan. 

Muito diferentes foram os debates em torno da prote-
ção jurídica de outra obra do século XX: o Cine 9 de 
Abril, em Volta Redonda. O pedido chegou ao Inepac 
– Instituto Estadual do Patrimônio Cultural do Rio de 
Janeiro em 1988 por iniciativa do prefeito da cidade, 
a partir das ameaças de fechamento e destruição pelo 
proprietário, o Clube dos Funcionários. A população 
que já se mobilizara antes pelo tombamento munici-
pal, agora pedia a proteção estadual do edifício proje-
tado em 1956 por arquitetos da Companhia Siderúrgi-
ca Nacional, desconhecidos pela narrativa estabelecida 
pela história da arquitetura até aquele momento. Os 
arquitetos Glauco de Couto Oliveira e Ricardo Tonu-
masi utilizaram-se do seu vocabulário formal, como 
pilotis, marquises, amplos espaços, janelas em fita e 
escadarias imponentes, atestando “uma apropriação 
popular do vocabulário modernista em voga na épo-
ca da construção de Brasília”, conforme o estudo do 
processo de tombamento. O pedido foi acolhido pelos 
técnicos do Inepac que viram no edifício relevância 
arquitetônica, mas também relevância social, pois era 
local importante de festas e espetáculos no Vale do 
Paraíba. Ademais, era remanescente dos cine-teatros 
das cidades do interior, o quais vinham desaparecen-
do velozmente. (INEPAC, Processo de tombamento n. 
E-18/18.147/88)

Na ocasião, o mesmo pedido de tombamento foi en-
caminhado ao Iphan. Em resposta, o edifício é de-
talhadamente analisado pelo arquiteto Antônio Pedro 
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de Alcântara com desenhos, cortes, plantas e esque-
mas comparativos, afirmando ser ele “(...) fruto de 
um processo dialético; resultado final do confronto 
de estímulos e inibições que as aproximaram mais ou 
menos das matrizes importadas” (IPHAN, Processo de 
tombamento n. 1278-T-88) Apoiado na recém-pro-
mulgada Constituição Federal (1988) no seu impor-
tante artigo n. 216 referente ao patrimônio cultural 
brasileiro, o arquiteto apontou que não havia mais a 
exigência da excepcionalidade arquitetônica para se 
compreender o valor de um bem cultural e conclui pela 
colaboração do Iphan com o poder municipal na pro-
teção do bem cultural. A dificuldade de articulação en-
tre as instâncias governamentais de patrimônio – que 
se verifica com evidência até os dias de hoje – se fez 
presente e não houve trabalho conjunto do Iphan com 
a prefeitura. O processo retomou a pauta do Conse-
lho Consultivo em 1993, quando foi questionado pelo 
proprietário do edifício, o Clube de Funcionários da 
Companhia Siderúrgica Nacional. Os acalorados de-
bates sobre o “valor nacional” e o “valor local” foram 
reveladores das disputas de saberes do patrimônio e 
como a entrada de novos agentes e a expansão das 
fronteiras territoriais e discursivas ainda iriam reque-
rer muitos esforços para seu rompimento. Ao fim e 
ao cabo, o tombamento do Cine-teatro de Volta Re-
donda foi negado pelo Iphan e o processo arquivado. 
(IPHAN, Processo de tombamento n. 1278-T-88). 

Como já indicado, o Inepac realizou o tombamento. 
O órgão, que na década de 1980 estava comprome-
tido com a democratização do patrimônio - acolhen-
do os pedidos feitos pela comunidade e interessado 
em processos urbanos e sociais das cidades do in-
terior do Estado do Rio de Janeiro - viu no Cine 
Teatro 9 de Abril e no movimento social que orga-
nizou a sua preservação, uma expressão do patri-
mônio que defendia (CAMPOFIORITO, 1985). E, 
por isso, digno de valoração patrimonial. No entan-
to, essa não foi regra das ações quando se olha o  
conjunto de ações. De modo geral as proteções le-
gais feitas pelo Iphan e pelos órgãos estaduais Con-
dephaat e Inepac atenderam à lógica das valorações 
estéticas ou estilísticas, em que obras de Lucio Costa, 
Irmãos Roberto, Vilanova Artigas, Oscar Niemeyer fo-
ram valorizadas. Se em alguns casos pairavam dúvi-
das quanto à pertinência da proteção de obras sem 
o devido distanciamento temporal, elas logo foram 
amainadas diante dos argumentos da honra e home-
nagem aos grandes mestres da arquitetura brasileira 
(NASCIMENTO, 2019). 
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Os anos 1990 e 2000: moderno (re)
consagrado

Entendo que a partir da década de 1990 o patrimônio 
moderno constituiu-se como categoria com a amplia-
ção do interesse pela arquitetura e urbanismo moder-
nos no Brasil e no exterior, a atuação do Iphan no tema 
e a criação de organizações como o Docomomo. É na 
década de 1990 que o tema da arquitetura moderna 
se institucionaliza no Iphan e que é criado o Docomo-
mo-Brasil, sediado na Universidade Federal da Bahia. 
Com a realização do Seminário Internacional no Bra-
sil em dezembro de 2000 na cidade de Brasília, esta-
beleceram-se redes que não pararam de se multipli-
car. O interesse acadêmico gerou inúmeros trabalhos 
monográficos sobre arquitetos, instituições, edifícios 
e personagens mostrando o feixe de concretizações 
da arquitetura brasileira no século XX. Tantos foram 
os trabalhos fundamentados na ideia do revisionismo 
crítico da historiografia da arquitetura brasileira que, 
como destacou Carlos Martins, passados tantos anos 
de referência, ele corre o risco, inclusive, de tornar-se 
um chavão (MARTINS, 2011).

Durante a gestão de Glauco Campello como presiden-
te do Iphan na década de 1990 formou-se um grupo 
de trabalho encarregado de pesquisar a obra de Oscar 
Niemeyer (Portaria IPHAN n. 203/97). Diante da vasti-
dão da sua obra em todo território nacional, fez-se um 
arrolamento inicial com a ajuda da Fundação Oscar 
Niemeyer e do Docomomo, optando-se pelo estudo 
progressivo sem prazos determinados de conclusão. 
Como resultado dos trabalhos foram abertos os pro-
cessos de tombamento do CTA-Centro Tecnológico da 
Aeronáutica em São José dos Campos-SP e do Parque 
do Ibirapuera em São Paulo. 

A consagração da obra de Niemeyer é fato no Iphan 
desde suas origens nos tombamentos da gestão de 
Rodrigo Melo Franco de Andrade. E perpetuou-se des-
te modo nos atos administrativos que se seguiram, 
exaltando o gênio nacional e a excepcionalidade de 
suas obras, cujo ato mais elucidativo é o tombamento, 
em 2007, de 24 obras do arquiteto em comemoração 
ao seu aniversário de 100 anos. A seleção das obras 
a serem tombadas iniciou-se a partir de listagem ela-
borada pelo próprio autor. A opção pelos aspectos 
estético-estilísticos das edificações de Niemeyer evi-
dencia-se no tombamento do Ibirapuera que exclui o 
parque, tratado como entorno. A separação entre ci-
dade e obra, entre parque e edifícios monumentaliza 
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as construções e as desassocia de sua história, além 
de não incluir os jardins, lugar de memória da cidade 
de São Paulo (SCIFONI, 2006).

O incômodo com a atenção exclusiva aos grandes per-
sonagens e obras do modernismo foi externado pelo 
historiador da arte Marcos Tadeu Ribeiro, a propósi-
to do tombamento do CTA – Centro Tecnológico da 
Aeronáutica e lembrando a negativa do conselho ao 
tombamento do “não-excepcional” cinema de Volta 
Redonda. Para o historiador a instituição deveria es-
tudar o modernismo como amplo processo cultural de 
múltiplos desdobramentos e de presença em todo ter-
ritório nacional, não se restringindo a bens culturais 
de maior expressão na história da arte, e atentar para 
outras manifestações cuja necessidade de preserva-
ção é igualmente relevante e testemunham a abran-
gência nacional do modernismo, além de refletirem as 
suas “várias fases”.

Os tombamentos da Pampulha e, sobretudo, do mu-
nicípio de Cataguases-MG, ambos de 1995, respon-
deram, na medida do possível, a tais indagações. A  
poligonal de tombamento incluiu toda a Lagoa da Pam-
pulha e o entorno, incluindo amplas áreas dos bair-
ros adjacentes às obras, com a sugestão da inclusão 
de bens no inventário do município. Em Cataguases 
a proposta de tombamento, feita em parceria pelas 
regionais do Iphan de Minas e de São Paulo, buscou 
contemplar o “sentimento moderno” presente na tra-
ma urbana, nos edifícios de autores consagrados, nas 
obras de arte e também naquilo que Antônio Luís Dias 
de Andrade chamou de “arquitetura moderna verna-
cular”. Para reduzir o risco de dar sentido apenas às 
obras de autores consagrados, o que não abarcaria a 
extensão do seu legado, a poligonal de tombamento 
tratou o problema na sua dimensão urbanística. En-
tretanto, a escolha de fazer um “conjunto arquitetô-
nico” com a somatória de algumas obras excepcionais 
tombadas e uma grande poligonal de entorno abar-
cando o que seria essa arquitetura vernacular moder-
na excluiu uma série de bens culturais que contavam 
a história urbana do lugar, como duas das vilas ope-
rárias (PEREIRA, 2016a). O “caráter inconcluso” da 
cidade como “lugar de modernidade” foi contemplado 
no conceito de centro histórico – delimitado não por 
um tombamento da cidade toda, mas por uma grande 
área de entorno (IPHAN, Processo de tombamento, n. 
1342-T-94).

Na gestão de Ítalo Campofiorito como presidente do 
Iphan – arquiteto que havia participado da construção 
de Brasília e que nos anos 1980 teve papel funda-
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mental no projeto do Corredor Cultural e na gestão 
do Inepac - a proposta de tombamento de Brasília 
foi adiante. A valoração de Brasília no Iphan teve iní-
cio na gestão de Aloísio Magalhães quando se criou o 
Grupo de Trabalho para a Preservação de Brasília para 
a candidatura da cidade como Patrimônio da Huma-
nidade. No início dos anos 1980 Brasília mobilizava 
os arquitetos brasileiros que tentavam haver-se com 
seu legado, o que pode ser visto, por exemplo, no II 
Inquérito Nacional de Arquitetura de 1982, em que 
havia uma pergunta sobre a importância de Brasília 
como experiência urbana (IAB-RJ, 1982). As posições 
variadas e extremadas indo da exaltação da obra do 
“mestre Lucio Costa” à negação contundente mostra-
ram o nível de mobilização que causavam e o interes-
se que havia pelos personagens e obras do moderno, 
que seguiam povoando imaginários e pranchetas. O 
envolvimento do Iphan com a preservação da cidade 
foi mais uma tomada de posição do Instituto em favor 
da manutenção das “obras de arte” do século XX no 
momento em que as críticas eram abertas. O docu-
mento final do Iphan estabelece a manutenção dos 
gabaritos e do parcelamento e uso do solo vigentes e 
corrobora a sugestão de tombamento feita por Lucio 
Costa que, embora entenda a cidade como dinâmica, 
corrobora a ideia de cidade como monumento (IPHAN, 
Processo de tombamento, n. 1305-T-90).

Nos anos 2000, durante a Era Lula e especificamente 
na gestão de Gilberto Gil no Ministério da Cultura, ex-
pandiram-se os discursos e as práticas do patrimônio 
pelo Iphan (PISSATO, 2018; PEREIRA, 2016; FIGUEI-
REDO, 2014; BRANDÃO, 2020). Elas desdobraram-se 
na ampliação das possibilidades de proteção no Brasil, 
ainda que com muitos limites (MARINS, 2016; PAIVA, 
2019). O tombamento em 2010 do conjunto urbano 
da Vila Serra do Navio no Estado do Amapá – pro-
jetado nos anos 1950 pelo arquiteto paulista Oswald 
Bratke para a empresa mineradora ICOMI - mostra 
as ambivalências do processo de expansão da agenda 
patrimonial do período e como a arquitetura moder-
na se colocou, novamente (MAGALHÃES, 2020). Ela 
foi ora como nova fronteira de ações para o patrimô-
nio, ora reiteradora das antigas práticas. A proteção 
foi importante na consideração de espaços e lugares 
pouco tratados pelo Iphan até o momento, diante de 
clara politica de maior representação territorial das 
políticas de cultura e de patrimônio. Ampliar os li-
mites do que se poderia considerar patrimônio era, 
de certa forma, também ampliar o escopo temporal 
e material do patrimônio a salvaguardar, consideran-
do as diversidades que compunham o ideal de nação  
múltipla na sua composição social. Da mesma forma 
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que considerar novos territórios, sobretudo em luga-
res pouco representados pela ação federal, era fazer 
do patrimônio meio possível de superação das desi-
gualdades de toda ordem que assolam o país. Este é 
o caso de diversos tombamentos de sítios urbanos do 
período que se preocuparam com o patrimônio como 
vetor de desenvolvimento, do qual a Vila Serra do Na-
vio não é exceção. Mas, o tombamento e as ações de 
salvaguarda estruturaram-se em um ideal de origina-
lidade e de autenticidade de arquitetura moderna, em 
que os usos, adaptações e mudanças feitas ao longo 
do tempo pelos usuários eram disruptivos. 

As promessas de atenção ao movimento moderno já 
haviam sido firmadas pela criação, em 2008 no Depam 
– Departamento do Patrimônio Material e Fiscalização 
do Iphan, do Grupo de Trabalho de “Acautelamento 
da Arquitetura Moderna”, para a realização de amplos 
inventários regionais. A proposta de criação do grupo, 
firmada pelo então arquiteto da Superintendência Re-
gional da Bahia, Nivaldo Andrade, do qual participa-
ram diversos técnicos lotados em outros estados, era 
reconhecer a diversidade e a amplitude da produção 
da arquitetura e urbanismos modernos no Brasil, es-
tudando sistematicamente as obras da produção mo-
derna em todo país, contemplando sua abrangência, 
diversidade e formas de materialização. O estudo da 
arquitetura moderna no Iphan pouco avançou diante 
das dificuldades internas dadas pelas mudanças poli-
ticas depois de 2013. Assim como em momentos an-
teriores, as ações de inventário e pesquisa restaram 
paralisadas face às inúmeras urgências e à crônica 
falta de recursos materiais e humanos que assolam 
os órgãos de preservação. A esperança, ao menos no 
caso de São Paulo do qual participei como arquiteta e 
funcionária de carreira do Iphan, era de que a realiza-
ção de um inventário sistemático pudesse incluir bens 
culturais fora do consagrado ou monumental e, com 
isso, abrir a possibilidade para retomar trabalhos, pro-
cessos e intenções dos anos 1980, além de possibilitar 
nos crivos conceituais para a proteção da arquitetura 
e o urbanismo modernos.  

Considerações Finais

A valoração ao movimento moderno no Iphan, acom-
panhada grandemente pelos órgãos estaduais como 
Condephaat e Inepac, tendeu à perpetuação das prá-
ticas da ortodoxia patrimonial. Ao ligar, por meio da 
história da arquitetura, os tempos do colonial ao do 
moderno, este assumia o valor de obra de arte, atem-
poral e digno de preservação, coerente com a opção 
pelo monumental e excepcional. Conscientes nos anos 
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1980 da historicidade dos anos 1940 e 1950, os técni-
cos das instituições de patrimônio, estudiosos e con-
selheiros entrelaçaram narrativas da história com a 
do patrimônio. Os tombamentos atenderam a dado 
perfil de “arquitetura moderna” estabelecida pela li-
nha de interpretação sacramentada pela história da 
arquitetura escrita e ensinada a serviço do projeto. 
A construção de memória dos grandes mestres, se-
guiu reiterada pelos textos canônicos, com critérios 
estruturados em excepcionalidade e autoria. Muitas 
vezes, o pragmatismo da gestão limitou as valora-
ções, justificadas pelas reais e crônicas limitações  
orçamentárias e humanas de que padecem os órgãos 
de patrimônio. 

As hesitações à proteção legal de edifícios de habita-
ção social são didáticas dos limites impostos à expan-
são das fronteiras de valoração da arquitetura e do 
urbanismo modernos. Este é o caso exclusão das vilas 
operárias na poligonal de tombamento de Cataguases 
e da desconsideração das formas de morar tradicio-
nais e das mudanças feitas ao longo do tempo em 
Vila Serra do Navio (PEREIRA, 2016a; MAGALHÃES, 
2020). Ficaram evidentes as dificuldades para usar 
o instituto do tombamento em obras do movimento 
moderno de habitação social, o que pode ser visto, 
também, na negativa de proteção pelo Condephaat 
do Conjunto Residencial Zezinho Magalhães, em São 
Paulo (NASCIMENTO, 2019). Ou, ainda, na exclusão 
da área verde do Conjunto Residencial da Mooca em 
São Paulo do tombamento em nível municipal, área 
essa que foi o vetor de mobilização dos moradores em 
favor da preservação diante das ameaças de constru-
ção de um edifício no local. Para o Pedregulho de Af-
fonso Eduardo Reidy e Carmen Portinho, apesar de seu 
inequívoco reconhecimento nacional e internacional 
como obra de grande relevância da arquitetura brasi-
leira, o seu uso de habitação popular, com toda sorte 
de desafios históricos de salvaguarda, tem dificultado 
o reconhecimento federal como patrimônio nacional. 
O processo de tombamento encontra-se aberto desde 
os anos 1980, mas sem andamento, ainda que de um 
de seus edifícios – o serpenteante Bloco A - tenha sido 
restaurado em 2015. 

Mas, de modo geral, limites conceituais e práticos 
impuseram-se frente às ampliações do patrimônio 
nos anos 1960 e 1970 quando o tema é salvaguar-
da de bens do movimento moderno. As mudanças, 
seja nos órgãos estaduais, seja em esfera federal, fo-
ram proximamente acompanhadas da continuidade 
das políticas e do pensamento patrimonial há anos 
estabelecido. Considerando que cumpria aos órgãos 
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estaduais zelar pelos valores ditos regionais ou mais 
próximos às populações e comunidades, seguindo 
os preceitos constitucionais, nos processos que en-
volveram a arquitetura moderna eles nem sempre 
apareceram. Favoreceu-se, como regra geral, a pro-
teção das obras excepcionais e dos grandes mestres 
do movimento. Em poucos casos, como no Cine 9 de 
Abril de Volta Redonda e na Casa Modernista de São 
Paulo a arquitetura moderna apropriada pela popula-
ção e demandada como patrimônio oficial aos órgãos, 
foi preservação respeitando-se os valores afetivos ou 
simbólicos mobilizados pelos grupos locais. Em menor  
número comparecem edificações fora do escopo con-
sagrado pela vertente corbusiana da arquitetura bra-
sileira, como nos tombamentos dos edifícios art déco 
de Goiânia, do Elevador Lacerda em Salvador e dos 
edifícios do Estado Novo no Rio de Janeiro. A hegemo-
nia construída pela ação inicial do Iphan foi tornada 
memória social, como mostra Lia Motta (2000, p. 18-
19), e fixou na lembrança dada imagem tradicional de 
patrimônio. Mesmo com tantas transformações, os ar-
quitetos dos órgãos de patrimônio ou fora deles bus-
caram representar o Brasil conforme idealizado por 
meio da atribuição estética e de características na-
cionais às construções identificadas, mesmo que não 
fossem exatamente coloniais. 

Restam, portanto, muitos desafios para pensar o 
que seria uma categoria de “patrimônio moderno”, 
com práticas que considerem os bens como referên-
cias culturais, atravessados de significados múltiplos 
e socialmente apropriados. Para encerrar o percur-
so histórico feito neste artigo, cito três desafios que 
me parecem necessários para pensar novas e futuras 
ações de salvaguarda: o primeiro é o da superação 
do lugar do especialista como o único legítimo para 
a seleção de bens modernos, devendo-se incluir a 
participação dos usuários - no seu sentido mais am-
plo possível - nos processos patrimoniais. A hipótese 
de pouco interesse ou crítica à arquitetura moderna, 
que pode sustentar diversas ações no exterior, não 
parece ser necessariamente verdadeira para o caso 
nacional, o que, naturalmente não pode ser genera-
lizado e precisaria ser melhor compreendido em si-
tuações específicas. O segundo ponto, ligado ao pri-
meiro, seria o de superação dos impasses dos usos e  
transformações feitos pelos usuários como sendo de-
turpadores de um suposto projeto original, compreen-
do os termos sociais e significados históricos das mu-
danças e seus sentidos para o presente dos objetos e 
das comunidades. O terceiro e último, é constatação 
de um reconhecimento desigual da arquitetura mo-
derna no Brasil, cujas seleções hierarquizam edifícios 
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e espaços num quadro mais amplo de bens possíveis a 
salvaguardar, valorizando-se obras autorais e descon-
siderando-se outras tantas cujos valores estão para 
muito além de uma coleção obras consagradas.  
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